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QUESTÕES DE MÉTODO E DE RECORTE DA PESQUISA EM HISTÓRIA 
ECONÔMICA 
 




Área temática: História Social e Política 
 
Resumo 
Exercício de método desenvolvido durante o mestrado do autor, o texto desenvolve 
raciocínios teóricos que permitam a apreensão de objetos de estudo da economia a partir da 
interpretação interdisciplinar fundamentada em categorias da geografia crítica, da economia 
heterodoxa e da história social. O trabalho objetivou a formação do pesquisador que 
permitiria observar a formação sócio-econômica objeto de sua pesquisa, tendo como bases da 
interdisciplinaridade o entendimento do espaço como estância social, capaz de 
autodeterminação e de determinação das outras instancias sociais, como a política, a 
economia, a ideologia, ao mesmo tempo que determinado a partir das suas imbricações. 
Derivaram dessa reflexão as definições sobre recorte espacial com base nas categorias de 
Região e Território que correspondessem de forma menos arbitrária a delimitações 
geográficas do objeto de estudo; Segue-se a percepção da história como um processo de 
longuíssima duração e do entendimento da interconexão dos eventos históricos, o curto prazo, 
com ciclos de médio prazo e os processos de longa duração. Assim, por maior que seja ou que 
represente com completude todo o período que se quer apreender, o recorte temporal é sempre 
um fragmento de um longo processo. Defende-se a leitura de que tempo e espaço são 
indivorciáveis; As transformações são permanentes e a lógica formal e a harmonia não 
explicam a realidade suficientemente. O vir a ser é imprevisível. Por isso o método dialético. 
Para que a complexidade do raciocínio dialético, entendido como a interpretação da categoria 
a partir da sua relação com a totalidade, permitisse a apreensão da realidade de forma não 
positivista. Assim, refletindo sobre o método da economia política, se quer evitar um erro 
comum aos economistas, a interpretação anistórica. Essa dialética é materialista, pois 
considera que o homem é fruto do meio. Transforma-o, mas não escolhe as condições 
matérias em que o faz e; Como ultimo estreitamento teórico, se recorre a categoria da divisão 
territorial do trabalho, para fomentar o diálogo da geografia e da economia, entendendo a 
relação da região com o modo de produção global, tratando da exogenia e da endogenia do 
desenvolvimento econômico. 




Este texto foi elaborado como um exercício de método para pesquisa desenvolvida 
dentro do Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal de Santa 
Catarina, cujo resultado foi a dissertação de mestrado desse autor, que recebeu o título de “A 
atividade ervateira na formação econômica do planalto norte catarinense” e foi defendida em 
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2012. Este exercício, acreditamos, é essencial para o desenvolvimento de uma pesquisa, seja 
na área que for, mas sem dúvida com maior importância para as ciências sociais, pois não há 
imparcialidade do pesquisador frente ao objeto estudado. Assim não partimos para a pesquisa 
como um empirista ingênuo, que acredita estar nas evidências que levanta a verdade que 
apreende pela observação. Pois a observação do pesquisador é construída. O olhar atento a 
determinada categoria social requer o prévio conhecimento de tal, no mínimo da existência da 
categoria em questão. Portanto, o exercício que segue não é o de definir o que se quer 
explicar, mas sim de como se vai observa-lo. Enfim, definir as bases teóricas do pesquisador 
antes mesmo da pesquisa. 
 
2. Interdisciplinaridade e método em ciências sociais 
 
Nossa proposta de estudo é interdisciplinar. Consideramos que para a 
interdisciplinaridade que leve em conta a multiplicidade de aspectos da realidade é 
fundamental o conhecimento das partes, não de forma isolada, mas sim em sua dinâmica com 
a totalidade. O método que usamos, portanto, é o Materialismo Histórico Dialético, no qual a 
parte é síntese do todo e nela residem elementos da totalidade. O processo histórico decorre 
do movimento das contradições. Desta forma, não existe acontecimento econômico isolado. 
Tudo é econômico, social, político e cultural e está em constante transformação. Os homens 
determinam e são determinados pelas condições materiais em que vivem, incluído aí 
obviamente, o espaço. 
Sobre o conhecimento do espaço e a interdisciplinaridade, à qual nos propusemos a 
apropriar, segue conveniente citar a bem sucedida argumentação de SANTOS (2004, pg. 
147):  
A interpretação de espaço e sua gênese ou seu funcionamento e sua evolução depende de como 
façamos antes a correta definição de suas categorias analíticas, sem a qual estaríamos 
impossibilitados de desmembrar o todo através de um processo de análise, para reconstruí-lo depois 
através de um processo de síntese. 
A partir disso, a interpretação do espaço pelo método marxista, seguem alguns 
estreitamentos teóricos que nos servirão ao estudo, considerações sobre método de estudo de 
geografia histórica e econômica. 
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2.1. O Espaço 
 
 Estudar geografia passa pelo entendimento das formas do espaço analisado e pela sua 
formação. É a partir desse entendimento que o estudo anistórico da geografia não caberia a 
nossas pretensões. Este se constitui o primeiro estreitamento em direção, a definição do 
método para o estudo geográfico de economia. 
 A argumentação que nos dá base para tal definição vem de Milton Santos (1979, pg. 
10), que afirma: “a história não se escreve fora do espaço e não há sociedade a-espacial”. 
Nesta afirmação a história é, invariavelmente, entendida como processo. Ao mesmo tempo, o 
espaço de que se fala é a síntese material desse processo histórico. Assim, o espaço, 
conformado por um longo movimento histórico de transformações, do qual ele mesmo, sob 
outras condições, foi ator, apresenta elementos de momentos históricos precedentes e 
presentes. O espaço é ele mesmo em diversos momentos, a sobreposição de diversos 
passados. Analogamente, o espaço pode ser visto como um palimpsesto da história. Como um 
papiro em que se apaga o que se tem escrito para reescrever outros textos, mas que 
continuará, no mínimo, a denunciar as marcas do que foi apagado. É fácil observar no sistema 
de objetos aqueles que pertenceram a épocas diferentes convivendo com os objetos criados no 
presente. O sistema de ações também carrega da mesma forma, as marcas do passado. 
A ideia de espaço da qual nos propomos incorporar não é de espaço estático. Muito 
menos de um espaço passivo no processo histórico. Falamos aqui de um instancia social, que 
assim como outras, é dotada de certa autonomia relativa. Tal instancia é determinante e 
determinada na transformação social, da qual se inclui reflexo e condicionante da sociedade 
que se fez sobre si, indissociável da própria sociedade e de sua formação. Espaço é 
essencialmente espaço em movimento contínuo e ininterrupto da reprodução da vida material. 
(SANTOS, 2004).1 
A produção da vida material é chave no entendimento da sociedade. À interdependência 
das categorias modo de produção, formação sócio econômica, e espaço se deve ao processo 
de reprodução da vida material. Aqui elas se conjugam no ato de produzir (mercadorias), 
reproduzir e modificar os modos de produção. O espaço se afirma e se modifica. 
Como exposto também por SANTOS (2004, pg. 165-166) existe no desenvolvimento de 
uma cidade ou região, ou mesmo de um país, a notável tendência à reprodução da organização 
                                                        
1 Veja, o leitor, que os momentos teóricos de Santos são vistos nesse texto como complementares e não como 
excludentes. 
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espacial, uma espécie de inércia espacial — o espaço se reproduzindo. A inércia espacial é 
dinâmica na medida em que a organização espacial reproduz as condições materiais existentes 
e ao mesmo tempo a modifica — o espaço se modificando. Esta inércia espacial é ainda 
responsável pelo surgimento das regiões historicamente com maior desenvolvimento 
econômico. Isso é algo extremamente valioso ao estudo de economia regional. Os 
investimentos iniciais acabam por criar as condições para novos investimentos, seja nos 
setores existentes ou em novas fábricas, desencadeando, assim o surgimento de um pólo 
regional ou nacional. Devemos entender o desenrolar da formação econômica regional 
também a partir desse raciocínio: a acumulação originária desencadeia uma série de 
movimentos da economia e conforme a capacidade de atrair novos investimentos dar-se-á a 
expansão do setor estabelecido ou o desdobramento e diversificação da produção. O grau com 
que o fenômeno se apresenta varia conforme a heterogeneidade do território, podendo haver 
regiões metropolitanas (macrocefalia urbana), zonas que, dada a perpetuação da estrutura 
espacial, comandam os investimentos e a geração de renda em um país.  
Também nos é útil apreender quais setores dinamizaram a acumulação de determinada 
região e de que forma isso ocorreu. Se a partir a atração de capital para si ou pelos 
extravasamentos de seu capital para outros setores (que podem ser explicados, por exemplo, 
com elevado tempo de maturação dos investimentos), ou ainda de atração de capital para 
outros setores na mesma região. Isso está ainda, extremamente ligado à questão da inércia 
espacial. 
 
2.1.1. Sobre o que leva a definição do recorte espacial 
 
Artifício analítico essencial para compreensão da formação econômica regional é a 
escala, entendida não como a fragmentação do real, mas sim como a aproximação do objeto a 
ponto de visualizá-lo. Em toda a pesquisa, nos propomos fazer constantes mudanças de 
escala, de forma a enquadrar a economia da região no movimento da economia nacional e do 
capitalismo mundial. Porém, “a mudança de escala não é uma questão de recorte métrico, mas 
implica transformações qualitativas não hierárquicas que precisam ser explicitadas” 
(CASTRO, 2000, pg. 134). Desta forma as características específicas da economia local não 
serão ignoradas ou atropeladas por qualquer tipo de generalização. Isto implica também na 
seleção de periodização que satisfaça ao mesmo tempo os momentos observados em cada 
escala.  
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Dado as mudanças de escala, o recorte espacial, uma abstração, deve ser hibrido, móvel, 
conformável, aberto e não rígido, como um processo dinâmico. Pode-se para fins de estudo 
recortar o espaço como técnica metodológica de pesquisa, mas nunca de forma arbitrária. Isto, 
por si só incorreria em erro, dada as características da formação social, que são determinantes 
na sua conformação. Portanto a melhor definição de recorte espacial que se pode fazer vem do 
que se define como região. 
Região é a própria forma, sócio espacial, circunscrita a limites geográficos. E esses 
limites são mutáveis e/ou removíveis. A região no processo histórico não tem fronteiras fixas 
e se molda com a própria relação com a totalidade. Mas em determinado momento é possível 
observá-la em estado de equilíbrio (dinâmico). Uma mudança significativa desse estado 
acarreta transformações em todos os objetos (no sentido de objetos de estudo) que se busca no 
seio de determinada formação sócio-espacial. Nesses períodos de transição se redefine a 
região e a relação desta com o nosso objeto. Quando o tal objeto é a própria formação sócio-
espacial, muda então a sua condição de existência. A transformação não é limitada as relações 
intra-regionais. 
O recorte espacial pode ser um território, à medida que for mais interessante. O conceito 
de território está intimamente ligado aos de espaço e poder, sendo entendidos em conjunto. A 
partir disso, território pressupõe autonomia, mas não homogeneidade (SOUZA, 2000). A 
continuidade histórica do ato de abstrair o território molda as regiões e as relações entre 
regiões moldam as relações de poder dos territórios. Dizer que as regiões e suas relações de 
poder moldam o território é, também correto. Isso vem da intercalação das categorias. É claro, 
território não é a mesma coisa que região, que é mais dinâmico que o primeiro, porque está 
menos sujeita a ossificações superestruturais. 
Usaremos território em determinados momentos, que envolvem relações de poder 
público, por exemplo. Ao invés de região, usar-se-ia nesses casos o conceito território. 
Inclusive quando se trata de disputas territoriais que implicam em modificações econômicas. 
O objetivo de tal transição entre categorias de apreensão da realidade é o de ser o menos 
arbitrário possível, transitando entre uma categoria ou outra conforme está permita a melhor 
compreensão do processo histórico. 
Esse processo histórico também não pode ser tido como algo simplista. É necessário 
distinguir os tempos históricos para entender os movimentos distintos que se sobrepõe. Um 
artifício análogo à escala geográfica poderia facilitar a compreensão desses tempos históricos 
e permitiria classificar eventos, ciclos, ou processos de longa duração. 
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2.2. A história como processo 
 
A maioria dos estudos em ciências sociais passa longe de alcançar a história da longa 
duração, quem dirá da longuíssima duração. Por vezes se abrange um ciclo, auge e declínio, e 
em tantas outras um evento histórico, como na história tradicional. Mas mesmo que estudando 
um período muito curto, deve-se ter em mente que há uma conexão de fatos históricos sobre 
uma linha mestra, sob a idéia de processo histórico, é claro, que remonta a tempos mais 
longínquos e que não se finda com nosso teto no recorte temporal, mais ou menos arbitrário 
por isso. Para o escritor e para o leitor (principalmente) deve estar subentendido: trata-se de 
um recorte, fragmento de um longo processo. Assim como não se deveria promover o 
divórcio entre tempo e espaço, a história deve ser entendida como um longuíssimo processo. 
Os tempos históricos, para Braudel, são combinados: longa duração (o paradigma 
científico, as mudanças culturais, surgimento e aniquilamento de civilizações, existência de 
rotas e fluxos, ou as prisões da longa duração, como fatores geográficos), a média duração ou 
os ciclos (ciclos e interciclos dos preços, das tecnologias) e mesmo a curta duração (as 
mudanças cotidianas e corriqueiras, o evento) se associam. 
Um evento, a rigor, pode carregar-se de uma série de significações ou familiaridades. Dá 
testemunho por vezes de movimentos muito profundos e, pelo jogo factício ou não das ‘causas’ e 
dos ‘efeitos’ caros aos historiadores de ontem, anexa um tempo muito superior à sua própria 
duração. Extensível ao infinito, liga-se, livremente ou não, à toda uma corrente de acontecimentos, 
de realidades subjacentes e impossíveis, parece, de destacar desde então uns dos outros. 
(BRAUDEL, 1992, pg. 45). 
E na combinação desses tempos “a história é a soma de todas as histórias possíveis — 
uma coleção de misteres e de pontos de vista, de ontem, de hoje, de amanhã” (BRAUDEL, 
1992, pg. 53). O autor segue mais a frente em seu texto, “Escritos sobre a história” com uma 
tarefa metodológica de grande valia, “a cada instante dessa pesquisa, será preciso distinguir 
entre movimentos longos e impulsos breves, estes, tomados desde suas fontes imediatas, 
aqueles, no impulso de um tempo longínquo” (BRAUDEL, 1992, pg. 54). 
Entendemos que os tempos históricos não respeitam uma linearidade, correndo sempre 
num mesmo sentido. Pode haver movimentos contrários, paradoxalmente combinados. O 
processo histórico, contudo jamais deve ser entendido como linear e por isso mesmo é um 
processo. Em sua essência há constantes movimentos intercalados de permanência e 
modificação das estruturas e das idéias. Não há uma lógica determinista que possibilite prever 
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o que se seguirá ao nosso tempo. Aí está toda a beleza de entendê-lo como um processo 
dialético. O espaço, que somente é fruto de uma formação, sintetiza as continuidades e 
descontinuidades que caracterizam o processo histórico da seguinte forma (resumidamente): 
A defasagem com a qual os modos de produção impõem seus diferentes vetores sobre os diversos 
segmentos de espaço é responsável pelas diferentes idades dos múltiplos elementos ou variáveis do 
espaço em questão. De resto, a sincronia está na base da evolução espacial, mas o fato de que 
variáveis agem sincronicamente, isto é, em ordem combinada no interior de uma verdadeira 
organização, assegura a continuidade do espaço. (SANTOS, 1979. Pg. 17). 
A lógica formal não responderia a questão dessa convivência antitética do novo e do 
antigo num mesmo espaço. O método que nos parece melhor é a dialética materialista. 
 
2.3. O método dialético 
 
Fazer uma definição do que é o método dialético não é tarefa simples. Se autores 
clássicos da literatura marxista incorreram em erro, o que dizer de um mero estudante. 
Delimitaremos apenas o que nos aparece como essencial para a pesquisa, sem cair em 
ecletismos e sem, ao menos, aprofundar o assunto. 
 
2.3.1. Por que o método dialético? 
 
Os economistas, em sua maioria, tratam do seu objeto de estudo como algo isolado, uma 
ciência exata, regida por leis naturais. Nada poderia ser mais errado. Considerar um fato como 
econômico já é uma abstração. O estado de uma economia, como ela se encontra, é 
determinado por diversos fatores ditos econômicos ou não. O fato econômico nada é se não 
cultural, político, geográfico e fruto de relações entre homens e coisas, relações sociais. 
Isolamos como objeto de estudo o fato econômico, mas não os fatos econômicos isolados. É 
daí que resulta o exercício dialético que buscamos. Entender nosso objeto de estudo a partir 
de sua relação com a totalidade social. 
Não há, portanto, leis naturais que expliquem uma formação econômica. Ela, como uma 
construção social também não é respondida pela lógica formal das ciências exatas. 
Recorremos a uma definição de método contida em MARX (2008, pg. 257), “o método da 
economia política” para elucidar nossa pesquisa. 
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A crítica da economia é chave para entender o pensamento marxiano. A trajetória que 
Marx percorreu até chegar às conclusões sobre o funcionamento da economia burguesa não é 
desprezível, por isso. Já em 1844, após analisar a obra de Hegel e entender a questão do 
aparelho jurídico como superestrutura, Marx escreve sobre autores da economia burguesa. 
Havia ali uma forte influência do que Engels escrevera sobre economia. No final daquela 
década, Marx já estabelecera os rudimentos sobre sua crítica da economia política. Mas 
somente no exílio em Londres, entre 1850 e 1851, é que pode aprofundar seus trabalhos, 
retardando o ritmo nos anos seguintes, até 1862. Todavia, em 1857, Marx havia, praticamente, 
concluído seus estudos e inicia a escrita. Em 1859 é publicado, à “Contribuição à crítica da 
economia política”, obra que não teve a repercussão esperada. Aqueles estudos, contudo 
resultou na grande obra “O Capital: crítica da economia política”, em 1867. Mesmo assim, em 
1857, Marx já havia definido que o trabalho se tratava da exposição do sistema (a economia 
burguesa) e a sua crítica indireta e havia definido “o método da Economia Política”: o método 
da sua crítica. 
Suas elaborações filosóficas que serviriam para entender a economia política são 
extremamente complexas e elaboradas, mas destacamos três elementos filosóficos centrais do 
seu método. Como primeiro elemento vem à contraposição da análise que parte de uma 
totalidade (de pensamento) no sentido da parte (a categoria). Os economistas burgueses 
partiam de categorias complexas e de surgimento recente, como Estado ou mercado 
internacional para explicar as categorias mais simples, como relações de troca, valor, divisão 
do trabalho, pois mais antigas e existentes nas sociedades precedentes (por isso mais simples). 
A proposta marxiana era de partir exatamente das noções mais simples, trabalho, divisão do 
trabalho, valor de troca, etc. para, se chegar a ideias mais complexas. A categoria mais 
simples pode exprimir relações dominantes de uma totalidade passada, menos desenvolvida, 
ou relações subordinadas numa totalidade presente, mais desenvolvida, mais complexa. 
Assim, trabalho existe desde os tempos mais remotos da história da humanidade, mas só na 
sociedade burguesa, e graças a economistas burgueses, ele é entendido como essa 
generalidade abstrata da atividade criadora de riqueza. A abstração mais geral só surge à 
medida que a totalidade em questão é tão mais rica que uma categoria deixa de ser entendida 
apenas por sua particularidade e passa a significar algo com caráter geral. O próprio capital, 
como outro exemplo, existiu como capital dinheiro e capital comercial entre fenícios e 
cartagineses, mas não com a preponderância que tem na sociedade burguesa, o grande 
determinante da potência econômica desses povos da antiguidade era ainda a agricultura. 
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A categoria por mais simples que pareça e mesmo existindo em outras formas de 
sociedade menos desenvolvidas, menos complexas (considerando a sociedade burguesa como 
a forma de organização social mais avançada até nossos dias), assume uma relação com as 
outras categorias e com a totalidade que apenas denuncia sua forma de existência anterior, 
pois, existindo em condições diferentes assume a forma de sua existência atual, parecendo 
sempre ter sido dessa forma. Ela pode estar travestida de uma forma diferente da de quando 
surgiu. O erro do economista burguês é a considerar estática, uma economia anistórica. Assim 
o concreto, ou a totalidade, é o ponto de chegada do esforço de abstração. Mas é também o 
ponto de partida da representação. Partimos da realidade concreta para apreendê-la e 
chegarmos numa totalidade-de-pensamento, a apreensão do concreto. Já que “O concreto é 
concreto, porque é síntese de múltiplas determinações, isto é, unidade do diverso” (MARX, 
2008, pg. 258). 
O segundo elemento filosófico do método se liga ao primeiro, é a crítica ao idealismo 
hegeliano. Hegel, segundo Marx, percorre o caminho correto para apreender o real, mas erra 
ao entender o real como resultado do pensamento. O movimento que vai da abstração ao 
concreto não é senão a reprodução mental da coisa concreta, “o objeto concreto permanece 
em pé antes e depois, em sua independência e fora do cérebro ao mesmo tempo, isto é, o 
cérebro não se comporta senão especulativamente, teoricamente” (MARX, 2008, pg. 260). 
Por isso o materialismo. As condições materiais da existência moldam nossas idéias, que pode 
só depois transformá-la pela ação consciente. 
No terceiro elemento filosófico do método está o entendimento do processo histórico, 
tal qual já o descrevemos com base em Santos. Assim veremos uma análise não positivista 
das categorias, que devem ser entendidas pela sua importância para explicar a sociedade que 
se queira. Ou seja, entendidas a partir de como se relacionam com uma totalidade, um 
momento histórico determinado. Por sua ordem no quadro da sociedade burguesa, Marx elege 
o capital como seu objeto de estudo, como elemento central no entendimento dessa sociedade.  
Os três elementos filosóficos que apresentamos nada são senão materialismo-histórico-
dialético. 
 
2.3.2. Mas qual dialética? 
 
O método dialético como uma abstração (forma de apreensão) do mundo real, parte do 
real para transformá-lo. Em outras palavras “a dialética materialista é uma dialética 
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revolucionária” (LUKÁCS, 1981. Pg. 60). O erro teórico recorrente ao separar método da 
realidade consiste em afirmar que “o método explica” o mundo real. O método também o 
transforma se entendido como consciência do mundo real e, portanto, responsável pela ação 
consciente. O método dialético também só pode existir à medida que as condições materiais, a 
complexidade social envolvida é tal que ele surge como fruto do seu tempo. 
O real é uma possibilidade, uma contingência do processo histórico. Nem de longe a 
dialética é exata, ou positivista, e não pode ser usada numa forma tautológica. O método 
dialético é para as ciências sociais o que não poderia ser para as ciências da natureza. A 
questão é mesmo epistemológica. Ficaria tentado aquele que interpretasse mal o último 
Engels a buscar até na física subatômica e na relação de energias opostas, talvez, a inspiração 
para mais afirmações sobre universalidades do método. Contudo a dialética é fruto dos 
estudos sistematizados sobre a sociedade. Ela devolve às teorias sobre a sociedade a sua 
validade. O método, desta forma, é limitado à realidade histórico-social. E assim o 
utilizaremos. 
Não há numa sociedade de classes, teoria e, tampouco, método isentos de ideologia ou 
neutro da luta de classes. Considerar idéias como frutos de uma luta de classes ou 
simplesmente admiti-la por si só, carrega ideologia. Por isso pretendemos mesmo que não o 
fazendo todo o tempo (como um discurso de autoafirmação), estar imersos em ideologias da 
nossa condição de existência, nunca descolados do tempo ou do espaço. O contrário seria 
aproximar-nos da mentira. 
Segundo afirma LUKACS (1981, pg. 65). 
O empirismo estreito, naturalmente contesta que os fatos só sejam efetivamente relevantes no 
interior de uma qualquer elaboração metodológica — variável segundo o objetivo do 
conhecimento. Ele crê poder encontrar em todo dado, em toda a cifra estatística, em todo fato bruto 
da vida econômica, um fato importante para si. Um tal empirismo não vê que a mais simples 
enumeração de ‘fatos’, a justaposição mais isenta de comentários é já uma ‘interpretação’, que já a 
este nível os fatos são tomados a partir de uma teoria, de um método, que eles são abstraídos do 
contexto da vida onde originalmente se encontram e introduzidos no contexto de uma teoria. 
Este trecho sintetiza o erro da economia vulgar e de qualquer ciência social que se 
afirme isenta ou neutra das idéias debatidas na própria sociedade em sua época. Para 
caracterizar corretamente o que seria o exercício dialético recorremos ainda a Lukacs: 
Trata-se, de uma parte , de arrancar os fenômenos de sua forma imediatamente dada, de encontrar 
as mediações pelas quais eles podem ser relacionados a seu núcleo e a sua essência e tomados em 
sua essência mesma, e, doutra parte, de alcançar a compreensão deste caráter fenomênico, desta 
aparência fenomênica, considerada como sua forma de aparição necessária. Esta forma de aparição 
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é necessária em razão de sua essência histórica, em razão de sua gênese no interior da sociedade 
capitalista. Esta dupla determinação, este reconhecimento e esta ultrapassagem simultâneos do ser 
imediato é precisamente a relação dialética. (LUKÁCS, 1981. Pg. 68) 
Assim resolvemos estudar a parte, uma formação regional, em sua relação com uma 
totalidade, o modo de produção global, numa relação simbiótica ou não. Por isso é preciso 
avançar sobre os determinantes da formação econômica regional, entendendo-os 
primeiramente como endógenos, ou seja, que partem de forças, internas, ou exógenos, 
definidos do lado de fora. 
 
2.4. Endogenia ou exogenia na formação econômica regional? A relação da parte 
com a totalidade 
 
Este trecho do texto se constitui como um afunilamento teórico capaz de permitir 
trabalhar com a relação entre a formação econômica regional e o desenvolvimento do 
capitalismo em escalas macroscópicas. É um ponto delicado. Afinal, definir o grau em que 
fatores externos ou de outro ângulo, os internos determinam a formação econômica de uma 
região específica não se constitui tarefa fácil. 
Aqui ficaria um primeiro corte metodológico útil para tal empreitada: primeiro, abstrair 
as causas da divisão territorial do trabalho; e segundo, ter claro o condicionante do grau de 
penetração das formas capitalistas de produção. É evidente que se trata aqui de um momento 
particular da história da humanidade, o capitalismo. E que fique claro também que há 
momentos bem definidos e fases do desenvolvimento do próprio capitalismo. 
 
2.4.1. A divisão territorial do trabalho: a relação (econômica) da região com o 
modo de produção global 
 
Para explanar sobre o tema da sessão é possível fazer uma leitura de SANTOS (1979), 
quando fala do papel das formas espaciais na formação social, (e, portanto, formação sócio 
espacial), sobre a divisão territorial do trabalho. Vejamos: 
Cada combinação de formas espaciais e de técnicas correspondentes constitui o atributo produtivo 
de um espaço, sua virtualidade e sua limitação. A função da forma espacial depende da 
redistribuição, a cada momento histórico, sobre o espaço total da totalidade das funções que uma 
formação social é chamada a realizar. Esta redistribuição-relocalização deve tanto às heranças, 
notadamente o espaço organizado, como ao atual, ao presente, representado pela ação do modo de 
produção ou de um dos seus momentos. 
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O movimento do espaço, isto é, sua transformação, é ao mesmo tempo um efeito e uma 
condição do movimento de uma sociedade global.2 (SANTOS, 1979. Pg. 16) 
Uma das funções de um espaço delimitado (segundo o que se pensa sobre o recorte 
espacial) é da produção, consumo e circulação, ou simplesmente função econômica. Essa 
função não deixa de ser determinante em par com outras funções que se pode atribuir, até 
mesmo de esferas imateriais (ou da superestrutura — sem a descolar das relações sociais 
materiais), também condicionantes das localizações. A afirmação central que se busca é a de 
que a definição da função econômica específica dentro de um emaranhado de relações sociais 
no espaço global é uma relação dialética: da parte (a região em questão) com uma totalidade 
(a do sistema econômico). A dificuldade é a de isolar o que é determinação econômica, já que 
as múltiplas determinações é que são imperativas. Contudo, num esforço de abstração o fato 
econômico que se busca é a divisão territorial do trabalho, que é também fato histórico e 
antropológico, mas que, sobretudo, está distribuído espacialmente e é assim fato geográfico. 
As partes mudam pela mudança da totalidade, não o inverso. A função exercida por uma 
formação social específica dentro de um todo nacional, muda (ou é definida) pela dinâmica 
desse todo. A função de uma região dentro da divisão territorial do trabalho se define pelo 
momento do modo de produção nesse território. (SANTOS, 1997). 
A divisão territorial do trabalho define em boa medida a função econômica da região. A 
crescente divisão social do trabalho observada a partir da transformação da economia natural 
em economia mercantil fraciona o processo produtivo em cada vez mais atividades distintas. 
A produção de determinada mercadoria (e que agora se aliena a venda no mercado) que na 
economia natural era feita em todas as suas etapas por uma única unidade produtiva, passa ser 
dividida em frações do produto destinado ao consumo final, uma mercadoria composta de 
várias mercadorias. Ou seja, a divisão técnica do trabalho se constitui numa multiplicação 
setorial da produção. O processo de divisão social do trabalho também é um processo de 
especialização. As unidades produtivas passam à fabricação de poucas ou apenas uma 
mercadoria. (LÊNIN, 1985). 
Com o aprimoramento do intercambio entre cidades nasce a, especialização regional e 
com ela a manufatura. Essa ultima na sua transformação em grande indústria condiciona os 
outros setores a sua lógica. A agricultura, cada vez mais, assume o papel de braço da 
                                                        
2 Como esse fenômeno da determinação da função da forma espacial ocorre é exposto no mesmo texto de 
Santos (pg. 17), nos parágrafos seguintes, tal como um movimento de unidade entre continuidades e descontinuidades 
do processo histórico. 
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indústria, se integrando a cadeia produtiva e produzindo também mercadorias. A 
especialização que inicia na escolha de um produto ou na fase de um processo produtivo 
manifesta-se no espaço através de uma especialização regional. A região, quando se integra a 
um mercado maior, assume uma dupla função dentro desse mercado: de produtora das 
mercadorias na qual obteve, no processo de formação do mercado, vantagens ou demonstra 
aptidão e a função de consumidora. Isso ocorre à medida que (e condicionado a) desenvolve-
se o mercado interno, permitindo a alienação do produto, sob a condição de mercadoria. Uma 
interpretação cabível de Lênin seria expor a divisão territorial como a expressão geográfica do 
desenvolvimento da divisão social do trabalho e da formação do mercado interno. 
Sucintamente, é assim que a região assume uma função econômica dentro do modo de 
produção capitalista. 
Ainda segundo Lênin 
O mercado interno aparece quando aparece a economia mercantil: ele é criado pelo 
desenvolvimento dessa economia e é o grau de fragmentação da divisão social do trabalho que 
determina o nível desse desenvolvimento. O mercado interno se amplia quando a economia 
mercantil passa dos produtos à força de trabalho, e apenas na medida em que esta última se 
converte em mercadoria o capitalismo cobre toda a produção do país, desenvolvendo-se graças, 
sobretudo, à produção de meios de produção que ocupam um lugar cada vez mais importante na 
sociedade capitalista. (LÊNIN, 1985, pg. 33). 
Daí decorre que a penetração das formas puramente capitalistas de produção são 
duplamente a dissociação do trabalhador dos meios de produção e o crescente emprego de 
mão de obra assalariada, ou seja, as condições para a formação do mercado interno. 
 
2.4.2. A penetração de formas capitalistas de produção em escala regional: o 
tamanho do capital regional e a relação com o modo de produção global 
 
Como um fenômeno, portanto, geográfico que é as funções econômicas distribuídas no 
território correspondem a determinado momento do modo de produção, das formações sociais 
específicas e da troca mutua entre ambos. Reduzidas ao grau de endogenia/exogenia das 
formações econômicas a distribuição das funções econômicas das regiões seria uma questão 
de relação entre estas regiões e o modo de produção, condicionadas pela penetração das 
formas de produção mais desenvolvidas em tal modo de produção. 
Seria anacronismo considerar a pequena produção mercantil responsável pela 
dinamização de uma economia, mesmo que em escala regional, em pleno capitalismo 
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monopolista, assim como é anacrônico falar em grande capital na fase nascente da indústria. 
Mas se trata, contudo, de entender o espaço a partir da sua dinâmica de continuidades e 
descontinuidades e observar o convívio dialético entre pequeno e grande capital (público ou 
privado) em capitalismos tardios. Trata-se de analisar a sobreposição dessas estruturas. A 
pequena produção sozinha não é capaz de dinamizar uma economia a ponto de levá-la a 
“queima de etapas” e promover uma industrialização. Pelo contrário, isto aprofundaria o 
abismo entre as economias industrialmente desenvolvidas e as atrasadas, simplesmente pela 
subordinação e hierarquia do capital, concentrando a produção apenas nos setores permitidos 
pelo grande capital. Mas a pequena produção aliada às estruturas grandes é capaz de 
dinamizar tal economia pela endogenização da dinâmica da primeira. Crescendo as taxas 
elevadas poderia passar ao estágio de monopólio ou de grande capital. 
Portanto, falar em maior endogenia nos processos de definição da função econômica da 
região dentro de um esquema de divisão territorial do trabalho seria supor o predomínio do 
pequeno capital, com influencia sobre um espaço menor. De outro modo o capital 
monopolista internacional impõe seu comando, hierarquiza e subordina outros capitais 
especializados e setorizados. Tudo se aplica a organização do espaço da seguinte forma: a 
questão do grau de endogenia/exogenia da formação econômica está diretamente relacionada 
com o tamanho dos capitais (vistos mesmo como barreira à entrada) e, portanto com a fase do 
capitalismo mundial (se monopolista ou não) e com o grau de integração da economia 
regional aos mercados (nacional ou mundial). O grau de participação no mercado regional não 
tem como condição o grande volume de investimento inicial ou o elevado tempo de 
maturação desses investimentos e tem de ser visto quase como especificidade, pois permite a 
entrada aos pequenos capitais locais. Essa participação é limitada, contudo aos setores ou 
regiões que não interessam, ou que ainda não foram descobertos pelo grande capital. Não 
haveria partindo-se somente da formação de capitais regionais e pequenos a grande indústria. 
Esses capitais precisam se associar a estruturas maiores ou mercados maiores que permitam 
uma acumulação acelerada. 
Sobre o momento anterior, o estabelecimento da economia mercantil, cabe ainda uma 
observação: as condições preexistentes em determinada formação social condicionam o ritmo 
e a penetração das formas capitalistas de produção, ao passo que as ultimas devolvem uma 
formação social que retrata todas essas especificidades. As condições preexistentes em uma 
formação social específica, principalmente sua economia, o ritmo e o grau de penetração das 
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formas capitalistas (a destruição dos modos de produção antecedentes) e a formação social 
resultante de tais processos constituem o nosso objeto de estudo. 
 
3. Considerações finais: ainda sobre endogenia e exogenia (do desenvolvimento 
econômico catarinense) 
 
Para entendermos a formação econômica de Santa Catarina nos é útil, a discussão sobre 
a característica determinante do desenvolvimento econômico do estado, a saber, se partido de 
forças produtivas internas ou se de forças externas. Como destacado por LENZI (2000), 
quando discute a idéia de “modelo catarinense de desenvolvimento”, há uma divisão (nem 
sempre bem clara) entre autores que interpretam o desenvolvimento econômico do estado a 
partir das forças endógenas a essa economia e, de outro lado, autores que destacam motivos 
externos, ou exógenos, como motor das transformações econômicas catarinenses. 
Uma economia só pode engendrar seu próprio desenvolvimento a partir da constituição 
do seu parque industrial produtor de bens de capital, seu “departamento I” (D I). Falar em 
pleno desenvolvimento do capitalismo é equivalente dizer capacidade de reprodução do 
capital. Assim um capitalismo plenamente desenvolvido é um capitalismo onde não só se 
produz mercadorias, mas se gera as condições para a reprodução das relações sociais de 
produção e os próprios bens de produção. Num extremo, o desenvolvimento econômico 
capitalista puramente endógeno é aquele onde a economia funcionaria autonomamente, 
produzindo bens e relações necessárias para sobrevivência do capital. A exogenia total seria 
receber de fora tudo que fosse preciso para produzir a vida material, como se o ato de 
produzir estivesse condicionado a fatores externos. Nenhuma economia no mundo moderno é 
só uma coisa ou outra, mas sim uma combinação, diferenciando-se das outras pelo seu grau de 
endogenia/exogenia. 
Poderia caracterizar anacronismo afirmar ser a formação de uma economia regional 
decorrente de um forte grau de endogenia na fase monopolista do capitalismo, se se considera 
que processo de industrialização é a penetração das formas mais avançadas do modo de 
produção capitalista desta fase. A partir daí entende-se que a pequena produção mercantil 
carece de estruturas maiores (vultosas em capital público ou privado) para chegar à condição 
industrial. 
O processo de formação econômica passa pela subsunção de regiões, numa disposição 
vertical de hierarquias de comando. Até hoje quanto mais complexo foi, a produção da vida 
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material em escala global, mais evidente a verticalização e maior foi o grau de exogenia da 
formação econômica. O fato é que o espaço condicionado pela produção da vida material 
devolve à reprodução dessas formas as suas próprias especificidades (em parte modificadas 
historicamente, em parte reafirmadas). Cada região terá determinações puramente internas ou 
puramente externas na formação de sua economia e as combinações de fatores endógenos e 
exógenos são infinitas. 
A realidade é sempre mais rica do que o que se apreende dela. Se virmos elementos que 
demonstram a influencia de fatores externos na formação econômica de Santa Catarina, 
veremos também outros que demonstram os impulsos internos para tal. Veremos ao final do 
processo a combinação desses elementos determinando os rumos do desenvolvimento do 
capital. Se fosse para determinar de onde vêem os maiores impulsos para constituição de uma 
formação sócio-espacial, temos nas palavras de SANTOS (1979, pg. 14) que:  
As diferenças entre lugares são o resultado do arranjo espacial dos modos de produção particulares. 
O ‘valor’ de cada local depende de níveis qualitativos e quantitativos dos modos de produção e da 
maneira como eles se combinam. Assim, a organização local da sociedade e do espaço reproduz a 
ordem internacional. 
Mas o que de fato se quer chegar é ao entendimento de que o sistema global molda o 
espaço respeitando algumas especificidades. O espaço devolve ao modo de produção global a 
influência (da experiência de moldar o espaço sob a condição das especificidades locais) das 
suas especificidades. 
Melhor que definir se exógena ou endógena é entender as áreas de formação econômica 
mais desenvolvidas de Santa Catarina a partir de uma combinação que resulta na expansão 
industrial/agroindustrial: a diferenciação social e o fortalecimento da pequena produção 
mercantil; o favorecimento em relação às políticas de Estado e; a articulação da economia 
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